VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 657, DE 1999

MENSAGEM Nº 196, DE 2001, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

 São Paulo, 21 de dezembro de 2001

 Senhor Presidente 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 657, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.155. 

De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre a divulgação periódica para conhecimento da população e, especialmente, dos integrantes do SUS, de informações sobre medicamentos, exames clínicos e serviços, reunidas e sistematizadas, pela Secretaria da Saúde, mediante lista a ser publicada no Diário Oficial e encaminhada à rede pública de saúde, para afixação nos locais de trabalho, determinando, ainda, sua reprodução e respectiva distribuição (da lista) aos interessados e aos médicos, na forma e condições, que serão objeto de regulamentação. 

Referida lista deverá, ainda, conforme preceitua a proposta legislativa, apontar a disponibilidade: a) dos laboratórios de análises clínicas do Estado, incluindo os municipalizados; b) das centrais de medicamentos; c) dos institutos de pesquisa, no que tange, respectivamente, aos serviços e medicamentos existentes, nessas unidades. 

Além disso, o projeto torna obrigatória a prescrição de medicamentos genéricos, pelos médicos da rede pública, caracterizando o não cumprimento dessa determinação como falta funcional, sujeitando o infrator às penalidades administrativas cabíveis. 

Sem desconhecer os louváveis propósitos do legislador local, empenhado em facilitar o acesso da população aos serviços e ações de saúde, não posso, todavia, acolher a iniciativa, ante os motivos que passo a expor. 

Na verdade, o tema versado no projeto, concernindo, inequivocamente, à tutela da saúde, admite, em princípio, o exercício da competência legislativa concorrente do Estado-membro, consoante expressa previsão constitucional (artigo 24, inciso XII, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal). 

No entanto, a divulgação periódica da lista de medicamentos, exames clínicos e serviços de saúde e dos meios e condições de acesso pertinentes, diante do grande número de serviços que integram o Sistema Único de Saúde - SUS, considerados os hospitais e unidades laboratoriais, incluindo-se, ainda, os laboratórios e unidades básicas de saúde (UBSs), nos quais são realizados numerosos procedimentos, torna impraticável sua publicação (da lista) no Diário Oficial do Estado, conforme pondera a Secretaria da Saúde, inviabilizando, desde logo, a proposta legislativa. 

Abstraído esse aspecto de ordem material, que funciona como fator impediente da referida publicação, como apontado, ressalta, ainda, a Pasta da Saúde, como relevante, a dificuldade de operacionalização da medida, tendo em vista a descentralização e municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, conforme determinado pelas normas constitucionais, complementadas pela legislação infra-constitucional pertinente. 

Efetivamente, de acordo com a mencionada Secretaria, o processo de municipalização acelerou-se com a publicação da Norma Operacional Básica - NOB/96 do Ministério da Saúde - MS e a subseqüente habilitação das comunidades locais, como Gestores Plenos do Sistema de Saúde Municipal ou Gestores Plenos de Atenção Básica, cabendo a esses entes políticos, portanto, em razão do menor número de unidades que estão sob sua gerência, a implementação de mecanismos de divulgação e atualização dos serviços de saúde locais, e, inclusive, dos serviços de referência para os quais são encaminhados os respectivos usuários, possibilitando ao gestor municipal o pleno exercício de sua função, no Sistema Único de Saúde, de molde a garantir o atendimento integral à saúde de seus munícipes. 

Assim colocado o tema, verifica-se, desde logo, que a divulgação da lista periódica de medicamentos, exames clínicos e serviços pela Secretaria da Saúde, em nível estadual, como pretende o projeto, é, no mínimo, inconveniente, tendo em vista a ausência de qualquer finalidade prática para os usuários dos serviços de saúde, que se valeriam, sem dúvida, das informações divulgadas e atualizadas, em âmbito local, sendo certo, ademais, que a eventual superposição de informações poderia, inclusive, gerar confusão, em detrimento da população, destinatária última da atuação estatal. 

Cumpre destacar, ainda, que a norma do projeto, tornando obrigatória a prescrição de medicamentos genéricos, pelos médicos da rede pública, como estabelece o artigo 2º da proposição, revela-se desnecessária, tendo em vista, como acentua a Secretaria da Saúde, que já existe legislação, no plano federal e estadual, inclusive, de maior amplitude, abrangendo, além dos médicos, os dentistas, tanto do setor público, quanto do privado, na qual se exige a adoção desse procedimento pelos profissionais de saúde, sendo bastante expressivo o artigo 2º, inciso XI, "a", da Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e ações de saúde no Estado, e ao qual se reporta o dispositivo de que se cogita. 

Ressalte-se, por oportuno, que o parágrafo único do artigo 2º do projeto, ao tipificar o desatendimento do disposto no "caput", ou seja, a não prescrição, pelos médicos da rede pública, como falta funcional, normatiza tema referente a regime jurídico de servidores públicos, que se submete ao poder de iniciativa do Chefe do Executivo, por força de cláusula de reserva, ressentindo-se, portanto, esse dispositivo de incontornável inconstitucionalidade formal, ou seja, vício de iniciativa (artigo 61, § 1º, II, "c", da Constituição Federal e artigo 24, § 2º, 4, da Constituição Estadual). 

Assim justificado o veto que oponho ao Projeto de lei nº 657, de 1999, e, fazendo-o publicar no Diário Oficial do Estado, em atendimento ao disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

a)Geraldo Alckmin 

GOVERNADOR DO ESTADO

 A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

